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Coquetel antiviral é
tão caro quanto eficaz

O
Brasil passa a contar commais
um recurso para tratar pacien-
tes diagnosticados com covid-
19. Ontem, a AgênciaNacional

deVigilânciaSanitária (Anvisa)aprovou,
porunanimidade, ouso emergencial do
conhecido coquetel de anticorpos con-
tra a doença. Omedicamento, no en-
tanto, chega a custarmais deUS$ 3mil
(aproximadamente R$ 16,5 mil), sem
contar as taxas de importação. Por isso,
não é considerado pelos especialistas
comoumaestratégia de política de saú-
de, apesar de estudos indicarem que,
quando aplicado nas condições previs-
tas, reduz70%dashospitalizações.
A combinação de monoclonais ca-

sirivimabe e imdevimabe ficou co-
nhecida após o ex-presidente dos
EUA Donald Trump tomar o coque-
tel, que só pode ser administrado em
ambiente hospitalar. “Naquela épo-
ca, Trump fez uso do medicamento
ainda sem aprovação do FDA (agên-
cia regulatória norte-americana Food
and Drug Administration). Depois de
dois, três meses veio a aprovação”,
destacou ao Correio o consultor do
Comitê Extraordinário de Monitora-
mento Covid da Associação Médica
Brasileira, o médico infectologista
Alexandre Naime Barbosa.
Assim como no caso de Trump, os

anticorpos têm indicação especial-
mente para aqueles que possuem al-
to risco de progredir para formas
mais graves da doença. “Isso inclui
pacientes com 65 anos ou mais ou
que têm certas condições médicas
crônicas”, detalha a Anvisa.
Podem tomar omedicamento adul-

tos e crianças a partir de 12 anos que
tenham tido diagnóstico de infecção
pelo novo coronavírus confirmado por
exame laboratorial. “O combo deme-
dicamentos reduziu significativamente
o número de hospitalização e morte

em paciente laboratorial sintomático
com um ou mais fator de risco para
doença grave”, afirmou o gerente-geral
de medicamentos da Anvisa, Gustavo
Mendes. Ele confirma que os padrões
de eficácia são de, nomínimo, 70%.
O medicamento tem peculiarida-

des,no entanto, que impedem a apli-
cação em massa. Em primeiro lugar,
é necessário que a administração
seja feita em ambiente hospitalar.
“Este é um dos gargalos. A medica-
ção é intravenosa, exigindo a admi-
nistração em clínicas, hospitais”,
ponderou Naime Barbosa.

Custo para o SUS

Omaior empecilho, porém, é o pre-
ço. O tratamento com osmonoclonais
chega a custarUS$ 3mil. “Émuito caro
para ser usado como política pública
de saúde, no sistemaúnico. Então, pro-
vavelmente, terá utilização muito no
nicho dos hospitais privados, do pa-

ciente que vai aohospital e, pelo perigo
de agravamento por ser grupo de risco,
recebe amedicação antes da interna-
ção”, detalhou ao Correio o pesquisa-
dor e intensivista do Hospital Sírio-Li-
banês LucianoCésar Pontes Azevedo.
Apesar do alto custo,NaimeBarbosa

acredita que o governo federal deveria
considerar o tratamento na rede públi-
ca. “Ainda que seja caro, se pegarmos a
diária de umpaciente de UTI— e o de
covid-19 fica emmédia de 10 a 20 dias
internado no leito — em uma conta
simples, seria benéfico se conseguísse-
mos evitar o agravamento de pacientes
neste grupo de alto risco”. No SUS, uma
diária deUTI custa, emmédia, R$ 2mil.
Osmonoclonais são recomendados

para situações específicas. Amedicação
é autorizadapara casos leves emodera-
dos, antes da internação do paciente.
“Não estão autorizados para uso em
pacientes hospitalizados devido à co-
vid-19 ou que necessitam de oxigênio
de alto fluxo ou ventilação mecânica

emseus tratamentos”, assinalouaAnvi-
sa, pormeio de nota. Isso porque os es-
tudos nãomostramque o fármaco seja
eficiente para pacientes já internados.
Pelo contrário: há indicação de desfe-
chos clínicosmais graves se não forem
administrados corretamente.
Para embasar o voto, a relatoraMei-

ruze Sousa Freitas citou a aprovaçãodo
uso emergencial das anticorpos por
grandes agências regulatórias, como a
Administração de Alimentos eMedica-
mentosdosEstadosUnidoseaAgência
Europeia deMedicamentos. Ainda res-
saltou o registro sanitário com proto-
colos noMéxico, no Reino Unido e na
Comunidade Europeia. “Até omomen-
to, nãohá registro aprovadode casirivi-
mabe e imdevimabe emnenhuma au-
toridade regulatória”, ponderou. Nas
conclusões, Meiruze ressaltou que os
documentos enviados pela empresa
Roche, responsável pelomedicamento,
sugerem cumprimento de boas práti-
cas de fabricação.

Queda de aviãomata 1 emBH CIDADANIA

Umapessoamorreu e outra ficou
gravemente ferida emacidente ocorrido
no início da tarde de ontemno
Aeroporto da Pampulha, emBelo
Horizonte.Um jato passou dos limites
da pista do terminal e parou no
gramado, chocando-se contra árvores a
apenas 110metros de empresas
situadas na Avenida Cristiano
Machado,umadasmais
movimentadas da capitalmineira.
Estavamno avião Eustáquio Avelar, de
76 anos,Gabriel dos Santos Nazaret, de
28, e OsmarMulina Pereira Filho,de 31.

Gabriel e Eustáquio erampiloto e
copiloto, respectivamente.Como
impacto no solo, os dois ficarampresos
nas ferragens do avião.Eustáquio não
resistiu aos ferimentos.Gabriel foi
resgatado comvida e levado para o
Hospital de Pronto-Socorro.O avião
envolvido,modelo 35A, fabricado pela
Learjet, fazia uma série de
procedimentos de arremetida—
quando o piloto suspende o pouso e
retoma potência para umanova
subida. Segundo os bombeiros, o trem
de pouso da aeronave não abriu.

Anvisa aprova por unanimidade a prescrição de fármaco que combina anticorpos e reduz em 70% a hospitalização por covid. No
entanto omedicamento utilizado pelo ex-presidente Donald Trump custa US$ 3mil e se torna inviável para a rede pública

Impasse
na Sputnik

Amenos de duas semanas para o
fim domês, o Brasil ainda carece de
decisões concretas para trazer doses
da vacina Sputnik e cumprir com a
promessa de incorporação ainda
em abril. Técnicos da Agência Na-
cional deVigilância Sanitária (Anvi-
sa) estão na Rússia inspecionando a
fábrica e colhendo informações pa-
ra embasar a liberação da importa-
ção e do uso emergencial, mas go-
vernadores que firmaram contrato
com o Fundo Soberano Russo pres-
sionam por respostas. Os chefes de
Executivo estaduais se apoiam na
Lei 14.124/2021, que dispensa o aval
da Anvisa caso não haja um parecer
dentro do tempo estabelecido.
Representada pela Advocacia-Ge-

ral daUnião (AGU), a agência entrou
compedidono SupremoTribunal Fe-
deral (STF) ontem para pedir mais
prazo.Nanova petição, a AGUalegou
que não há informações suficientes
para fazer a deliberação e questiona o
prazo. “O caso emquestão é atípico,
pois o relatório da autoridade russa
para concessãodo registrodaSputnik
Vnãoépúbliconem hádadosemou-
tras fontes capazes de trazer as infor-
mações sobrequalidade, eficáciaese-
gurança para o processo de importa-
ção”, disse aAGU.
Os governadores do Consórcio

Nordestenegociam37milhõesdedo-
sesdavacina.Representantesdocon-
sórcio também forampara aRússia, a
fimdeque, assimquehouvera libera-
ção, seja possível fazer a importação
imediata e aplicação na população.
“Toda nossa prioridade é para não
perder a entrega prevista para abril. O
Brasil está precisando realmente de
vacinas. A Anvisa e todos os estados
estão trabalhando para garantir toda
adocumentaçãoquecompleteasexi-
gências.Mesmonão estandoprevisto
na lei, estamos nos esforçando para
conseguir facilitar a aprovação”, afir-
mou o governador do Piauí,Welling-
tonDias (PT). A SputnikV possui au-
torização de uso em 58 países e tem
eficácia de 91,6%, sendo necessária a
aplicação de duas doses, conforme
resultadodosestudos clínicos.

A Segunda Turma do Superior Tri-
bunal de Justiça decidiu, por unani-
midade, confirmar decisão que ga-
rantiu a Maria Luiza da Silva, a pri-
meira transexual das Forças Arma-
das, o direito de se aposentar no car-
go de subtenente, último posto da
carreira militar no quadro de praças.
O colegiado negou recurso da

União para reformar decisão do rela-
tor, ministro Herman Benjamin. Em
junho de 2020, o magistrado conside-
rou legítimo o pagamento de aposen-
tadoria integral a Maria Luiza da Silva
no posto de subtenente, após a mili-
tar ter sido colocada na reserva por
realizar cirurgia de mudança de sexo.
Segundo oministro, o benefício deve-
ria ser assegurado “pois lhe foi tirado
o direito de progredir na carreira devi-
do a um ato administrativo ilegal, nu-
lo, baseado em irrefutável discrimina-
ção”. “Não há dúvida, assim, de que a
agravante (Maria Luiza) foi prejudica-
da em sua vida profissional por causa
da transexualidade”, ponderou, o re-
lator na ocasião.
Os ministros tambémmantiveram

decisão que concedeu à ex-militar o di-
reito de permanecer no imóvel funcio-

nal da Força Aérea Brasileira (FAB) até
que seja implantada a aposentadoria
integral como subtenente, com deter-
minação de reembolso de umamulta
por ocupação irregular que foi imposta
aMaria Luiza pela Aeronáutica.
No recurso à Segunda Turma, a

União questionava o acórdão doTribu-

nal Regional Federal da 1ª Região que
reconheceu o direito deMaria Luiza às
eventuais promoções por tempo de
serviço no período em que esteve ile-
galmente afastada. A Aeronáutica ale-
gavaqueo reconhecimentode taispro-
moções não haviam sido solicitadas no
juízo de origem.
Apesar dadecisão favorável à ex-mi-

litar, a luta de Maria Luiza na Justiça,
que já dura 15 anos, terámais umcapí-
tulo. Os ministros do STJ entenderam
que a questão (pagamento de aposen-
tadoria como subtenente) deve ser
analisada no juízo competente para
cumprir a decisão. Eles levaram em
consideraçãooargumentodaUniãode
que não é possível chegar a tal cargo
sem participar de processo seletivo
aberto a civis e militares (e não por
meio depromoção).
Segundo o STJ, tal juízo 'terámelho-

res condições' de avaliar que posto po-
deria ser alcançado porMaria Luiza se
ela ainda estivesse na ativa, o de tercei-
ro-sargento ou de suboficial. Osminis-
tros ressaltaram, no entanto, que era
certo que tal posto não é o de cabo en-
gajado, como a ex-militar foi “impro-
priamente” aposentada.

STJconfirmaaposentadoriaaMariaLuiza

Maria LuizadaSilva: 15anospara
garantir aposentadoria comosubtenente

GustavoMendes, gerente-geral demedicamentosdaAnvisa: comboantiviral reduziu “significativamente”númerodehospitalizações
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